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fundar em interesses de relevância constitucional e conformar -se com 
o princípio da proporcionalidade.

In casu os militantes do Partido Democrático Republicano foram 
impedidos de exercer esse direito, não obstante terem apresentado, antes 
do termo do prazo legal para o efeito (16 de fevereiro de 2015) — e à 
semelhança do que fizeram os demais partidos interessados — a sua 
lista de candidatos às eleições para a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira. A única razão justificativa para tal impedimento 
residiu no segmento do artigo 21.º, n.º 1, da lei eleitoral aplicável, se-
gundo o qual, o poder de apresentação de candidaturas só é reconhecido 
aos partidos políticos, “desde que registados até ao início do prazo de 
apresentação de candidaturas” (itálico aditado). O termo inicial em 
apreço corresponde ao dia seguinte ao da publicação do decreto do 
Presidente da República que marcou as eleições (Decreto n.º 13 -A/2015, 
de 28 de janeiro).

Nessa data — 29 de janeiro de 2015 —, o Partido Democrático Re-
publicano ainda não se encontrava constituído, embora o seu processo 
formal de constituição junto deste Tribunal já se tivesse iniciado há 
quase dois meses — em 1 de dezembro de 2014. Com efeito, o registo 
correspondente só veio a ocorrer em 11 de fevereiro de 2015, por razões 
não imputáveis aos requerentes. E a partir desta data, os militantes do 
Partido Democrático Republicano adquiriram o direito previsto no 
artigo 51.º, n.º 1, da Constituição.

Independentemente da natureza da mencionada limitação constante 
do artigo 21.º, n.º 1, da Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa da Re-
gião Autónoma da Madeira, parece -me seguro que os interesses que a 
mesma limitação visa tutelar teriam de ser ponderados, em concreto, 
com a pretensão jusfundamental formulada pelos ora recorrentes, ape-
nas se justificando a prevalência daqueles no caso da sua manifesta e 
irremediável lesão por inobservância da citada limitação.

Ora, as razões invocadas no acórdão para não acolher tal pretensão não 
me parecem suficientes: não são necessárias para assegurar a seriedade 
do processo eleitoral, uma vez que a intenção de registo — e, outrossim, 
a formalização do pedido correspondente — do Partido Democrático 
Republicano no Tribunal Constitucional já era do domínio publico, 
desde o início de dezembro de 2014, e não foi por razões imputáveis ao 
próprio Partido Democrático Republicano que tal registo não ocorreu 
antes da data de publicação do Decreto do Presidente da República a 
marcar a data das eleições para a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira. Acresce que, como referido, foi respeitado o 
prazo legal de apresentação de candidaturas, ficando desse modo acau-
telada a igualdade de oportunidades entre todos os partidos e coligações 
concorrentes às eleições.

As mesmas razões também não me parecem equilibradas ou propor-
cionadas, atentos os valores concretamente em jogo: normas legais de 
procedimento e organização, importantes mas acessórias e instrumentais, 
em contraposição a um direito fundamental diretamente aplicável.

Por outro lado, considero que o princípio da competitividade inerente 
ao processo eleitoral para uma assembleia representativa é estabelecido, 
sobretudo, no interesse dos eleitores para garantir uma escolha autêntica e 
o pluralismo democrático. E nenhum destes valores seria posto em causa 
pela admissão dos candidatos do Partido Democrático Republicano. Ao 
invés, pela natureza das coisas, as possibilidades de escolha dos eleitores 
e o pluralismo teriam saído reforçados. — Pedro Machete.
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 Acórdão n.º 297/2015

Processo n.º 369/14
Acordam, na 1.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I. Relatório
1 — O magistrado do Ministério Público junto do 2.º Juízo Cível do 

Tribunal Judicial de Guimarães interpôs recurso para este Tribunal da 
sentença proferida por aquele tribunal, em ação especial de despejo, 
que considerou inconstitucional e consequentemente desaplicou os 
preceitos dos artigos 26.º, n.º 4, alínea a), e 28.º da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro, na redação que lhes foi dada pela Lei n.º 31/2012, de 
14 de agosto.

Entendeu o tribunal que aqueles preceitos, interpretados no sentido de 
abrangerem os casos em que tenha decorrido integralmente, no domínio 
da versão originária do citado artigo 26,º, n.º 4, e da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 107.º do Regime do Arrendamento Urbano (doravante, “RAU”), 
o tempo de permanência do arrendatário, ofendem «os princípios cons-
titucionais da segurança jurídica e da proteção da confiança».

Em causa estava um litígio entre João Samuel Martins Fernandes e 
Bartolomeu Francisco da Silva Ribeiro e esposa, Maria da Conceição da 
Silva Ribeiro, tendo por objeto um imóvel de propriedade do primeiro, 
arrendado aos segundos.

Pretendia o proprietário, alegando sê -lo há mais de três anos, não 
possuir outro prédio para habitação no concelho em causa ou noutro 
limítrofe e necessitar do imóvel arrendado para sua habitação própria, 
denunciar aquele contrato de arrendamento, conforme comunicação 
feita aos inquilinos por carta registada com aviso de receção datada de 
27 de novembro de 2012.

Os arrendatários deduziram oposição, invocando a inconstitucionali-
dade do procedimento especial de despejo aprovado pela Lei n.º 31/2012, 
por violação do princípio da tutela jurisdicional efetiva plasmado no 
artigo 20.º, n.º 4, da Constituição da República Portuguesa (doravante 
“CRP”), acrescentando que à data da publicação daquele diploma legal 
se havia já consolidado na sua esfera jurídica o direito de oposição à 
denúncia do arrendamento por parte do senhorio previsto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 107.º do RAU, uma vez que tinham já decorrido 
trinta anos desde a celebração do contrato.

Sustentaram ainda os arrendatários que as normas dos artigos 26.º, 
n.º 4, alínea a), e 28.º da Lei n.º 6/2006, com redação que lhes foi dada 
pela Lei n.º 31/2012, se interpretadas no sentido de abrangerem os casos 
em que já decorrera integralmente, no domínio da lei antiga, o tempo 
de permanência do arrendatário indispensável para, segundo essa lei, 
impedir o exercício do direito de denúncia pelo senhorio, são inconsti-
tucionais, por violação do artigo 2.º da CRP.

2 — Da decisão recorrida, favorável aos arrendatários, respigam -se 
os passos mais significativos (fls. 376 e 378):

«[...] É que, como bem notam os réus na sua oposição, à data da 
entrada em vigor da Lei n.º 31/2012, de 14 de Agosto — que ocorreu 
em 14 de Novembro de 2012 — já o réu Bartolomeu Francisco da 
Silva Ribeiro se mantinha no arrendado, e na qualidade de arrendatá-
rio, há mais de 30 anos. Como resulta dos factos provados, a vigência 
do arredamento iniciou -se em 1 de Fevereiro de 1982; Logo, a 1 de 
Fevereiro de 2012 completaram -se três décadas sobre a data em que 
o contrato de arrendamento teve o seu início. Donde, a admitir -se 
sem limitações a aplicação retroativa das alterações introduzidas por 
aquela Lei, na parte em que eliminou a permanência no arrendado há 
30 ou mais anos como fundamento de oposição à denúncia por parte 
do senhorio, estaria a permitir -se a eliminação de um direito subjetivo 
que se havia já consolidado na esfera jurídica do réu.

Ou seja: mantendo -se o réu no arrendado, nessa qualidade, há 
mais de 30 anos no momento em que entrou em vigor a alteração 
introduzida no artigo 26, n.º 4, alínea a) da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
Fevereiro pela Lei n.º 31/2012, de 14 de Agosto, a permitir -se sem 
restrições a aplicação na nova lei e, assim, autorizar o despejo dos 
réus, estar -se -ia a destruir a legítima expectativa do inquilino em 
não poder já ser despejado, emergente da sua permanência no prédio 
arrendado há mais de trinta anos.»

[...]
Ora, os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança, 

que integram o princípio do Estado de Direito Democrático contido 
no artigo 2 da Constituição da República Portuguesa, impõem limites 
que o legislador ordinário tem de respeitar, considerando -se ofendida 
a proteção da confiança sempre que a lei desvaloriza a posição do 
indivíduo de modo com que este não deva contar, que não tinha, 
portanto, que considerar ao dispor da sua vida. Essa proteção da 
confiança ou segurança jurídica resultaria intoleravelmente diminu-
ída caso se admitisse que, por força da referida alteração legislativa 
operada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de Agosto, os aqui réus vissem 
retroativamente eliminado um direito de cuja titularidade estavam já 
certos, qual seja o de se poderem opor à denúncia do arrendamento 
por parte do senhorio pelo facto de permanecerem no arrendado há 
30 ou mais anos.»

3 — É o seguinte o teor do recurso interposto pelo representante 
do Ministério Público junto do tribunal recorrido para este Tribunal 
(fl. 390):

«O Magistrado do Ministério Público junto deste juízo, vem, ao 
abrigo do disposto no artigo 280.º, n.ºs 1, alínea a) e 3.º, da Consti-
tuição da República Portuguesa e artigos 70.º, n.º 1, al. a), 72.º, n.º 1 
alínea a) e 75.º -A, todos da Lei n.º 28/82, de 15/11, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.ºs 143/85, de 26/11, 85/89, de 7/9, 88/95, 
de 1/9 e 13 -A/98, de 26/2, Interpor Recurso da douta sentença de 
fl.s 366 a 379, proferida no âmbito dos autos de Ação Especial de 
Despejo que João Manuel Martins Fernandes move aos réus Barto-
lomeu Francisco Silva Ribeiro e Maria da Conceição Silva Ribeiro, 
que recusou a aplicação do artigo 26.º, n.º 4 alínea a) e 28.º da Lei 
n.º 6/2006, de 27/2, na redação introduzida pela Lei n.º 31/012, de 
14/8, por violação dos princípios da segurança jurídica e da proteção 
da confiança, no sentido de abrangerem os casos em que decorra 
integralmente, no domínio da versão originária do citado artigo 26.º, 
n.º 4 da Lei n.º 6/2006 e do artigo 107.º, n.º 1 al, b) da RAU, o tempo 
de permanência do arrendatário, segundo este ultimo normativo, para 
impedir o exercício do direito de denuncia pelo senhorio.»
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4 — Nas alegações produzidas neste Tribunal o magistrado do Mi-
nistério Público concluiu (fl. 535):

«Por todo o exposto, crê -se que este Tribunal Constitucional de-
verá, agora:

a) Negar provimento ao recurso obrigatório de constitucionalidade, 
interposto pelo Ministério Público;

b) Confirmar, nessa medida, a sentença de 25 de Novembro de 
2013, da instância recorrida, o 2.º Juízo Cível do Tribunal Judicial 
de Guimarães;

c) Julgar materialmente inconstitucionais as normas constantes do 
artigo 26.º, n.º 4, alínea a) e 28.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, 
na redação dada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de Agosto, por violação 
dos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança, que 
integram o princípio do Estado de Direito Democrático contido no 
artigo 2.º da Constituição, quando interpretadas no sentido de abran-
gerem os casos em que tenha integralmente decorrido, no domínio 
da versão originária do citado artigo 26.º, n.º 4 da Lei n.º 6/2006 e 
do artigo 107.º, n.º 1, alínea b) do RAU, o tempo de permanência do 
arrendatário, segundo este último normativo, para impedir o exercício 
do direito de denúncia pelo senhorio.»

Cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentação
5 — No caso sub judice encontramo -nos perante um contrato de 

arrendamento celebrado no ano de 1982, antes portanto do início da 
vigência do RAU, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 321 -B/1990, de 15 de 
outubro (diploma que entrou em vigor a 18 de novembro desse ano). 
O regime aplicável é aquele que resulta do disposto no artigo 28.º da 
Lei n.º 6/2006, que aprovou o Novo Regime do Arrendamento Urbano 
(doravante, “NRAU”), normativo que manda aplicar, com as devidas 
adaptações, o regime previsto no artigo 26.º desse mesmo diploma 
legal. Ou seja, na parte que aqui releva, a regulamentação do contrato 
em causa passou a estar submetida aos preceitos do Código Civil, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 6/2006 e, mais recentemente, 
com as alterações a ambos esses diplomas resultantes da já referida 
Lei n.º 31/2012.

Com efeito, o artigo 26.º do NRAU, na redação deste último diploma 
(cf. o respetivo artigo 4.º), passou a dispor o seguinte:

«1 — Os contratos para fins habitacionais celebrados na vigência 
do Regime do Arrendamento Urbano (RAU), aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 321 -B/90, de 15 de outubro, bem como os contratos para fins 
não habitacionais celebrados na vigência do Decreto -Lei n.º 257/95, 
de 30 de setembro, passam a estar submetidos ao NRAU, com as 
especificidades dos números seguintes.

[...]
4 — Os contratos sem duração limitada regem -se pelas regras 

aplicáveis aos contratos de duração indeterminada, com as seguintes 
especificidades:

a) Continua a aplicar -se o disposto na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 107.º do RAU.»

Ao limitar a remissão à alínea a) do n.º 1 do artigo 107.º, o legislador 
parece ter pretendido impedir os inquilinos de continuar a prevalecer -se 
do disposto na alínea b) do artigo 107.º do (antigo) RAU, que dispunha:

«[...]
b) Manter -se o arrendatário no local arrendado há 30 ou mais anos, 

nessa qualidade, ou por um período de tempo mais curto previsto em 
lei anterior e decorrido na vigência deste.»

6 — Dito por outras palavras: da alteração introduzida pela Lei 
n.º 31/2012 extrai -se, a contrario, que passou a ser desconsiderada a 
circunstância de o arrendatário permanecer no local arrendado continua-
mente por período superior a trinta anos.

Aquela alteração foi entendida pelo autor da decisão recorrida no 
sentido de ser igualmente aplicável também aos casos em que já tivesse 
decorrido integralmente, no domínio da versão originária do citado ar-
tigo 26.º, n.º 4, e da alínea b) do n.º 1 do artigo 107.º do RAU, o tempo 
de permanência do arrendatário no local arrendado.

Assente neste pressuposto interpretativo, a censura constitucional 
da decisão do tribunal a quo recaiu sobre os preceitos dos artigos 26.º, 
n.º 4, alínea a), e 28.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na redação 
que lhes foi dada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto.

Bem vistas as coisas, este entendimento, compreensível embora, 
carece de uma clarificação. Aquilo que verdadeiramente está em causa, 
no plano do juízo de constitucionalidade, é o efeito jurídico da alteração 
legislativa consubstanciada na limitação da remissão contida na alínea a) 

do n.º 4 do artigo 26.º do NRAU para a alínea a) do n.º 1 do artigo 107.º 
do RAU, deixando de fora a alínea b) deste mesmo preceito.

Dispondo esta que a circunstância de o arrendatário se manter «no 
local arrendado há 30 ou mais anos, nessa qualidade, ou por um período 
de tempo mais curto previsto em lei anterior e decorrido na vigência 
deste» legitimaria a sua oposição à extinção do contrato de arrendamento, 
concluiu -se na decisão recorrida que deixava de o poder fazer — ainda 
que, como se disse, o tempo de permanência no local arrendado tivesse 
decorrido integralmente no âmbito temporal da versão originária do 
citado artigo 26.º, n.º 4, e da alínea b) do n.º 1 do artigo 107.º do RAU.

O que está em causa é, verdadeiramente, a retroatividade da alteração 
legislativa, sendo sobre ela que há de recair o juízo de desconformidade 
ou não desconformidade constitucional. Na verdade, desacautelando os 
interesses dos arrendatários de longa duração, tornou imediatamente 
irrelevante, no plano da manutenção do arrendamento, aquela circunstân-
cia, debilitando insuportavelmente a situação jurídica dos arrendatários, 
mesmo que o prazo de trinta anos já tivesse transcorrido por completo à 
data da entrada em vigor da Lei n. 31/2012 e os arrendatários tivessem, 
por tal motivo, adquirido o direito à permanência no local arrendado 
com base na lei então em vigor.

7 — Situação similar à que nos ocupa foi objeto de decisão deste 
Tribunal a propósito das disposições contidas na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 107.º do RAU, na sua versão originária, e do artigo 2.º, n.º 1, 
alínea b), da Lei n.º 55/79, de 15 de novembro — lei que exigia um 
período de permanência de apenas vinte anos no imóvel arrendado para 
que o inquilino pudesse opor -se à denúncia. A jurisprudência que então 
se firmou mantém total atualidade e a identidade de razões justifica a 
sua aplicação ao caso aqui em apreço.

Com efeito, os acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 259/98, 270/99 
e 682/99 julgaram, todos eles, inconstitucional a norma da alínea b) do 
artigo 107.º do RAU, quando interpretada no sentido de abranger os 
casos em que já decorrera integralmente, no domínio da lei antiga [a 
dita Lei n.º 55/79], o tempo de permanência do arrendatário, indispen-
sável, segundo essa lei, para impedir o exercício do direito de denúncia 
pelo senhorio.

Citando o último destes arestos (que se refere aos anteriores):
«sublinhou -se nesses arestos que, não podendo já o senhorio, no 

momento da entrada em vigor do Regime do Arrendamento Urbano, 
exercer o direito de denúncia do arrendamento, achava -se criada 
uma situação que, para o arrendatário, representava “uma mais -valia 
de proteção da sua permanência no local arrendado”: o direito de aí 
permanecer tinha passado a ancorar -se “no postulado da segurança 
jurídica que deriva do principio do Estado de Direito”. Por isso, não se 
descobrindo fundamento capaz de justificar a eliminação desse direito, 
é o mesmo violado, de forma intolerável, pela referida norma, quando 
interpretada nos termos indicados. Ou seja: tal norma viola o direito 
que, com o decurso do tempo, os arrendatários tinham adquirido a 
permanecer no arrendado sem o risco de denúncia do contrato — e, 
com isso, viola aquele mínimo de certeza e de segurança que os 
cidadãos devem poder depositar na ordem jurídica de um Estado de 
Direito: impõe -se, de facto — como se pôs em evidência no Acórdão 
n.º 330/90 (publicado no Diário da República, 2.ª série, de 19 de 
Março de 1991) — que este organize “a proteção da confiança na 
previsibilidade do direito, como forma de orientação de vida.»

Também não se descortinam razões para contrariar esta jurisprudência, 
que foi, de resto, reafirmada pelo Acórdão n.º 201/2007:

«Assume aqui o maior relevo a doutrina adotada pelo Tribunal 
no Acórdão n.º 270/99 que, tal como o Acórdão n.º 682/99, acolheu 
o que anteriormente já se afirmara no Acórdão n.º 259/98, julgando 
“inconstitucional — por violação do artigo 2.º da Constituição — a 
norma constante do artigo 107.º, n.º 1, alínea b)” dessa versão origi-
nária do Regime do Arrendamento Urbano, que alargara de 20 para 
30 anos o prazo que permitia ao arrendatário opor -se ao exercício do 
direito de denúncia, “interpretada no sentido de abranger os casos em 
que já decorrera integralmente, no domínio da lei antiga, o tempo de 
permanência do arrendatário, indispensável, segundo essa lei, para 
impedir o exercício do direito de denúncia pelo senhorio.»

8 — Perante o exposto, nele avultando a jurisprudência constante 
deste Tribunal, há que confirmar a decisão recorrida — ainda que com 
uma precisão da interpretação normativa —, julgando inconstitucio-
nal a alteração introduzida pela Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, no 
artigo 26.º, n.º 4, alínea a), da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, con-
substanciada na limitação da remissão contida na alínea a) do n.º 4 do 
artigo 26.º do NRAU para a alínea a) do n.º 1 do artigo 107.º do RAU, 
assim desrespeitando o direito do arrendatário à permanência no local 
arrendado quando aí se tenha mantido por um período superior a trinta 
anos integralmente transcorrido à data da entrada em vigor daquela 
lei, por violação dos princípios da segurança jurídica e da proteção da 
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confiança, integrantes do princípio do Estado de direito democrático 
contido no artigo 2.º da CRP.

III — Decisão
Tudo visto e considerado, o Tribunal Constitucional decide:
a) Julgar inconstitucional a alteração introduzida pela Lei n.º 31/2012, 

de 14 de agosto, no artigo 26.º, n.º 4, alínea a), da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro, ao ofender o direito do arrendatário à permanência no 
local arrendado quando aí se tenha mantido por um período superior a 
trinta anos integralmente transcorrido à data da entrada em vigor daquela 
lei, por violação dos princípios da segurança jurídica e da proteção da 
confiança, integrantes do princípio do Estado de direito democrático 
contido no artigo 2.º da CRP.

b) E, em conformidade, confirmar a sentença recorrida.
Lisboa, 2 de junho de 2015. — João Pedro Caupers — Maria Lú-

cia Amaral — Maria de Fátima Mata -Mouros — Joaquim de Sousa 
Ribeiro.
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 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE COIMBRA

Anúncio n.º 175/2015

Processo n.º 530/15.0BECBR

Ação administrativa especial de pretensão
conexa com normas administrativas

Autor: SPZC — Sindicato dos Professores da Zona Centro
Réu: Ministério da Educação e Ciência
N/Referência: 004617654
Data: 02-06-2015

Faz-se Saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 
identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os contra 
interessados, abaixo indicados, Citados, para no prazo de Quinze (15) 
Dias se constituírem como contra interessados no processo acima in-
dicado, nos termos do n.º 1 do artigo 82.º do Código de Processo nos 
Tribunais Administrativos, cujo objeto do pedido consiste:

a) Ser declarada a nulidade ou anulabilidade da norma concursal cons-
tante do Aviso n.º 2505-B/2015 do Ministério da Educação e Ciência, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46 de 6 de março que 
abriu concurso externo de seleção e recrutamento de pessoal docente, 
em discussão nos autos;

b) Ser declarada a ilegalidade da não admissão ou da exclusão dos 
docentes contratados da 1.ª prioridade com o fundamento de não cum-
prirem os requisitos até 31 de agosto de 2015;

c) Ser reconhecido o direito a concorrer na 1.ª prioridade ao concurso 
externo sem a aplicação da dita “norma travão” com todas as conse-
quências que daí possam advir;

d) Ser o réu condenado ao pagamento de custas e demais encargos 
com o processo.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contra inte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram-se Citados 
para contestar, no prazo de 30 Dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite-se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contados desde 
o momento em que o contra interessado venha a ser notificado de que 
o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
beneficio de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de do-
mingo de Ramos à segunda-feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A Citar:
Contrainteressados: Todos os candidatos constantes nas listas pro-

visórias de ordenação e exclusão dos candidatos ao Concurso externo 
aberto pelo Aviso de Abertura n.º 2505-B/2015 que foram publicadas 
no dia 20 de abril de 2015 na página da DGAE: http://www.dgae.mec.
pt/web/14654/186

2 de junho de 2015. — O Juiz de Direito, Tiago de Miranda. — 
A Oficial de Justiça, Ana Paula Almeida.

208757846 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL
Aviso n.º 7519/2015

Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 116/2012, de 29 de maio, torna -se público que a TAP — Transportes Aé-
reos Portugueses, S. A. requereu uma autorização para exploração de serviços 
aéreos regulares extra -União Europeia na rota Lisboa/Adis Abeba/Lisboa.

Dado que se trata de uma rota com direitos de tráfego limitados, 
aqueles que manifestem um interesse legítimo em explorar esta rota 
devem, dento do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
deste aviso, pronunciar -se sobre a mesma ou apresentar requerimento 
nos termos do artigo 5.º do referido decreto -lei.

30 de abril de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração, Lígia 
da Fonseca.

208759928 

 Aviso n.º 7520/2015

Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 116/2012, de 29 de maio, torna -se público que a Orbest, S. A., re-
quereu uma autorização para exploração de serviços aéreos regulares 
extra -União Europeia na rota Lisboa/Cancun/Lisboa.

Dado que se trata de uma rota com direitos de tráfego limitados, 
aqueles que manifestem um interesse legítimo em explorar esta rota 
devem, dento do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
deste aviso, pronunciar -se sobre a mesma ou apresentar requerimento 
nos termos do artigo 5.º do referido decreto -lei.

26 de junho de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Lígia da Fonseca.

208759903 


